PARECER Nº 929, DE 2012
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 354, DE 2009


De autoria do Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe dispõe sobre a assistência pública e gratuita na área de arquitetura, urbanismo e engenharia para habilitação de interesse social voltada à população de baixa renda no Estado.



O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 667.ª a 71.ª Sessões Ordinárias (de 21/05/09 a 27/05/09), sem ter recebido emendas ou substantivos.



Em Seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto.



Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das questões Sociais para examinada quanto ao seu mérito, nos termos do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno consolidado.



Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto quer assegurar o direito à assistência técnica pública e gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia em todos os projetos ligados à habitação de interesse social voltados à população de baixa renda.



A moradia está prevista no artigo 6.º, caput, da Constituição da República como direito social fundamental, que impõe ao Estado a obrigação de adotar políticas públicas de habitação que assegurem a efetividade desse direito, sem restrições que obstaculizem seu acesso pela população de baixa renda.



Ademais, a Lei Federal n.º 11.888, de 24 de dezembro de 2008, assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social como parte integrante do direito social à moradia (art. 1º). A referida garantia foi reiterada no artigo 16, inciso XV, da Lei Estadual n.º 13.895, de 22 de dezembro de 2009.



Por fim, o substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem a finalidade de aperfeiçoar o texto do projeto segundo a melhor técnica de elaboração legislativa, razão pela qual não vemos óbice à sua aprovação.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 354, de 2009, na forma do substitutivo proposto pela comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) José Cândido – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto. 
Sala das Comissões, em 15/06/2011

a) Adriano Diogo – Presidente
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